INAUGURAÇÃO DA SEDE DA DELEGAÇÃO REGIONAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FAMÍLIAS PARA A INTEGRAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Ponta Delgada, 3 de Dezembro de 1997
Intervenção do presidente do Governo Regional, Carlos César

Permitam-me que vos dirija nesta ocasião algumas palavras.

Em primeiro lugar para registar com muita satisfação este momento de instalação da ANFIPD nos Açores, dotada agora de um espaço para a organização da sua actividade nesta cidade de Ponta Delgada e na Ilha de S. Miguel.

Pode a Associação contar com a compreensão e a colaboração do Governo, que a considera mais um instrumento fundamental para a realização das políticas nestes sectores e para uma intervenção mais aprofundada, necessariamente contratualizada, na formação e apoio às famílias que integram pessoas portadores de deficiências.

Os objectivos desta Associação ultrapassam a dimensão tradicional da vocação funcional das instituições públicas, pelo que a sua existência activa assume importância acrescida. Poderão, pois, contar com o nosso apoio.

Ao longo deste ano de 1997 temos procurado uma nova via no tratamento da problemática da deficiência nos Açores. Celebrámos já um conjunto de acordos de cooperação com diversas instituições regionais, que representa uma comparticipação pública no valor de 110 mil contos.

Por outro lado, e em resposta a diversas solicitações, apoiámos com equipamentos, instalações, mecanismos de equilíbrio financeiro e prestação de serviços, diversas associações e instituições de solidariedade social, desde Centros Sociais e Paroquiais a associações específicas, em montante próximo dos 30 mil contos.

Temos a consciência, porém, que, apesar desse acréscimo de atenção por parte dos poderes públicos regionais, a rede oficial de acolhimento e apoio aos portadores de deficiências na Região, é, ainda, muito insuficiente, face às necessidades e ao volume de obstáculos com que as pessoas se deparam.

Uma pessoa portadora de deficiência está frequentemente colocada em posição de desvantagem numa sociedade crescentemente competitiva, em que se densificam os desafios físicos, sociais, económicos e ambientais.

Importa, por isso, agir colectivamente, sempre na procura do mais pleno exercício dos direitos de cidadania. Este é um objectivo universal e societário, que, por maioria de razão, os governos também devem assumir.

O Governo Regional apresentou já ao parlamento açoriano um proposta de Decreto Legislativo Regional que procura enquadrar alguns aspectos da nova política para a integração.

Se essa também for a opinião da Assembleia Regional, avançaremos rapidamente na constituição do Conselho Regional para a Integração e Cidadania, que terá um papel decisivo no futuro próximo.

Competir-lhe-á contribuir para a definição das políticas regionais de reabilitação das pessoas com deficiência, acompanhar a sua concretização e propor e emitir pareceres sobre medidas legislativas a adoptar. A política para este sector passará a ser, assim, integralmente partilhada pelos seus mais interessados.

Ao mesmo tempo será criado junto da Direcção Regional Segurança Social um Registo Regional de Associações de Deficientes e de outras Associações que exerçam actividade nos domínios da prevenção da deficiência, da reabilitação e da educação especial, às quais serão prestados apoios estáveis e regulamentados.

Este diploma, que aguarda aprovação no parlamento, determina um conjunto de obrigações da Administração Regional, das quais destaco:

- a obrigatoriedade das unidades de saúde integradas no Serviço Regional de Saúde e dos serviços convencionados, promoverem a reabilitação, incluindo a reabilitação profissional e a psicossocial;

- a criação de um programa regional de emprego protegido;

- a prioridade de admissão e a criação de projectos específicos, nas acções de formação profissional;

- a criação da rede local de educação especial, integrada com a rede de ensino regular, no âmbito do cumprimento da escolaridade obrigatória;

- a comparticipação pelo FRASE de material especializado para o ensino, e

- a criação de um programa próprio de fomento desportivo para os portadores de deficiência.

O Governo Regional, através da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, estabelecerá um plano de eliminação das barreiras arquitectónicas em edifícios públicos, passeios e outros locais de circulação pedestre, tendo já ocorrido este ano 47 intervenções concretas nesse sentido.

Para 1998 estão, igualmente, previstas medidas especiais em termos de acesso e preços na rede de transportes públicos terrestres e de bonificação de juros para aquisição de viaturas e equipamentos de transporte adequados a portadores de deficiência.

Espero, desta forma, que se obtenham progressos na nossa capacidade de tratamento de todas as situações particularizadas.

Neste Dia Mundial, que hoje se evoca, deixo-vos a intenção do nosso esforço directo neste domínio, esperando que, neste mesmo dia do próximo ano, possa transmitir-vos as barreiras que ultrapassarmos em conjunto e os novos desafios que teremos sempre que enfrentar.

Muito obrigado a todos.
